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E D I T A L  D E  C O N C U R S O  P Ú B L I C O  N º  0 1 / 2 0 2 2  
A B E R T U R A  

 

 
A Prefeitura Municipal de OSVALDO CRUZ, Estado de São Paulo, torna público que realizará por meio da OMNI 
CONCURSOS PÚBLICOS LTDA, na forma prevista no artigo 37, inciso II, da Constituição Federal e regida de acordo com 
as Leis Municipais pertinentes, a abertura de inscrições do CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS E TITULOS visando 
selecionar candidatos para o preenchimento de Cargos públicos especificadas no Item 1.1 deste Edital. O Concurso Público 
será regido pelas instruções a seguir: 

 

 
1.1 Os Cargos a serem providos, a quantidade de vagas, o salário base, a carga horária de trabalho, os requisitos 

mínimos e a taxa de inscrição são os seguintes: 

 

 
Cargo  

Vagas Carga 
horária 

semanal 

 
Salário Base 

 
Requisitos Mínimos 

Taxa de 
Inscrição 

Advogado 1 20  R$ 6.675,86 

Curso Superior em Direito e 
registro na OAB. 

R$ 9,00 

Médico Clínico Geral 1 10  R$ 2.867,67 
Curso Superior em Medicina 
e registro no CRM. 

R$ 9,00 

Médico Dermatologista 1 10  R$ 2.867,67 

Curso superior em medicina, 
especialização na área e 
registro no CRM 

R$ 9,00 

Médico do Trabalho  1 10  R$ 2.867,67 

Curso superior em medicina, 
especialização na área e 
registro no CRM 

R$ 9,00 

Médico Ginecologista 1 10  R$ 2.867,67 

Curso superior em medicina, 
especialização na área e 
registro no CRM 

R$ 9,00 

Médico Neurologista 1 10  R$ 2.867,67 

Curso superior em medicina, 
especialização na área e 
registro no CRM 

R$ 9,00 

Médico Pediatra 1 10  R$ 2.867,67 

Curso superior em medicina, 
especialização na área e 
registro no CRM 

R$ 9,00 

Médico Psiquiatra 1 10  R$ 2.867,67 

Curso superior em medicina, 
especialização na área e 
registro no CRM 

R$ 9,00 

Professor de Educação 
Básica I - Fundamental 1 37 R$ 17,14 h/aula  

Curso de nível médio, na 
modalidade Normal ou 
Normal Superior ou 
Graduação Superior de 
Licenciatura Plena em 
Pedagogia.  R$ 9,00 

Professor de Educação 
Básica I - Infantil 1 30 

 R$ 17,14 
h/aula  

Curso de nível médio, na 
modalidade Normal ou 
Normal Superior ou 
Graduação Superior de 
Licenciatura Plena em 
Pedagogia.  R$ 9,00 

Professor de Educação 
Básica II - Ambiental 1 30 

 R$ 17,30 
h/aula  

Curso de Nível de Superior 
com Licenciatura plena com 
habilitação específica em 
ambiental. R$ 9,00 

1 – DOS CARGOS PÚBLICOS 
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1.2 – A Prefeitura Municipal de Osvaldo Cruz estima convocar, durante o prazo de vigência do concurso público, a quantidade 
de candidatos discriminada na Coluna “Vagas” do quadro constante do item 1.1 deste Edital. 

1.3 – A Prefeitura Municipal de Osvaldo Cruz poderá, durante a vigência deste concurso público, convocar candidatos 
classificados até o limite de vagas existentes ou que venham a ser criadas para os referidos cargos em seu Quadro de 
Pessoal, de acordo com suas necessidades. 

1.4– As atribuições dos cargos são aquelas descritas no Anexo I deste Edital. 

 

 

2.1 – O Concurso Público será regido por este Edital, por seus anexos e eventuais retificações, e será organizado pela 
empresa OMNI Concursos Públicos Ltda. 

2.2 – O presente Concurso Público será regido pelas instruções especiais constantes no presente Edital, elaborado em 
conformidade com os ditames das Legislações Federais e Municipais vigentes e pelas normas cabíveis que vierem a surgir. 

2.3 – Os Cargos e as vagas estão disponíveis no Item 1.1 do presente Edital. 

2.4 – O Concurso Público compreenderá a aplicação de Prova Escrita Objetiva e de Títulos, de caráter classificatório e 
eliminatório. 

2.5 – As provas serão realizadas na cidade de Osvaldo Cruz-SP, por definição conjunta da Prefeitura do Município de 
Osvaldo Cruz-SP e da empresa organizadora, OMNI Concursos Públicos Ltda. 

2.6 – O edital resumido será publicado no Diário Oficial Municipal Eletrônico – DOM-e, site da Prefeitura Municipal 
(www.osvaldocruz.sp.gov.br) e site da empresa organizadora (www.omniconcursospublicos.com.br). 

2.7 – Os meios oficiais de divulgação dos atos deste Concurso Público serão: Diário Oficial Municipal Eletrônico – DOM-
e,site da Prefeitura Municipal(www.osvaldocruz.sp.gov.br) e site da empresa organizadora 
(www.omniconcursospublicos.com.br). 

2.8 – É de inteira responsabilidade do candidato, acompanhar a publicação de todos os atos, editais e comunicados 
referentes a este Concurso Público/ou a divulgação desses documentos através do site 

Professor de Educação 
Básica II - Educação Física 1 37 

 R$ 17,30 
h/aula  

Ensino Superior em 
Licenciatura Plena com 
Habilitação especifica em 
Educação Física com 
Registro no CREF. R$ 9,00 

Professor de Educação 
Básica II - Artes 1 30 

 R$ 17,30 
h/aula  

Curso de nível Superior com 
Graduação em licenciatura 
Plena em Artes nas 
modalidades: Cênicas, 
Visuais, Dança e Música, 
Devidamente registrado(a), 
fornecido(a) por instituição 
reconhecida pelo Magistério 
da Educação.  R$ 9,00 

Professor de Educação 
Básica II – Informática 
Educacional 1 30 

 R$ 17,30 
h/aula  

Computação; Engenharia da 
Computação; Análise de 
Sistemas; Sistemas de 
informação; Licenciatura em 
Computação ou Tecnólogo 
(com curso de duração 
mínima de quatro anos) do 
Eixo Informação e 
Comunicação.  R$ 9,00 

Professor de Educação 
Básica II - Inglês 1 37 R$ 17,30 h/aula  

Curso de Nível de Superior 
com Licenciatura plena com 
habilitação específica em 
inglês. R$ 9,00 

Terapeuta Ocupacional  1 30 R$ 1.812,88 

Curso Superior em Terapia 
Ocupacional e registro no 
CREFITO 

R$ 9,00 

2 – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

http://www.osvaldocruz.sp.gov.br/
http://www.omniconcursospublicos.com.br/
http://www.saobentodosapucai.sp.gov.br/
http://www.omniconcursospublicos.com.br/
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www.omniconcursospublicos.com.bre demais meios oficiais de divulgação definidos no item2.7. 

2.9 – Toda menção a horário neste Edital terá como referência o horário de Brasília. 

 

 
3.1 –São condições para ingresso no serviço público: 
3.1.1 – Ser brasileiro ou gozar das prerrogativas do Decreto Federal70.436/72. 
3.2 – São requisitos para nomeação: 
3.2.1 – Ser aprovado neste Concurso Público; 
3.2.2 – Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos e máximo de 74 (setenta e quatro) anos; 
3.2.3 – Ter aptidões físicas e mentais para o exercício das atribuições do cargo mediante confirmação de exame médico 
admissional; 
3.2.4 – Estar quite com o Serviço Militar, se, do sexo masculino; 
3.2.5 – Estar no gozo dos direitos civis e políticos; 
3.2.6 – Atender as condições, escolaridade e requisitos prescritos para o cargo; 
3.2.7 – Não ter sido demitido por ato de improbidade ou exonerado “a bem do serviço público”, mediante decisão transitada 
em julgado em qualquer esfera governamental; 
3.2.8 – Não possuir vínculo com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que impossibilite acumulação de 
cargos, empregos e funções ressalvados os casos contidos nas alíneas “a”, “b” e “c”, inc. XVI, do art. 37, da Constituição 
Federal, inclusive no que concerne à compatibilidade de horários. 
3.2.9 – Não ser aposentado por invalidez ou ter aposentadoria especial para o mesmo cargo, e nem estar em idade de 
aposentadoria compulsória. 
3.3 – Os requisitos citados acima, assim como os dispostos no Item 1.1 deste Edital são essenciais para provimento do 
cargo, devendo o candidato na ocasião da convocação, apresentar os documentos exigidos na Área de Recursos Humanos 
da Prefeitura Municipal de Osvaldo Cruz-SP. No caso do não cumprimento das referidas exigências, o candidato perderá o 
direito à vaga. 
 

 
4.1 –As inscrições serão realizadas pela internet, conforme item 4.2. Não serão admitidas inscrições pelo Correio, Fax, E-
mail ou outra forma diferente da definida no item 4.2. 
4.2 –Será admitida a inscrição apenas via INTERNET, no endereço eletrônico www.omniconcursospublicos.com.br, a partir 
do dia 11/05/2022 até o dia 08/06/2022 desde que efetue o pagamento até o dia 09/06/2022através de “Boleto Bancário” a 
ser emitido após o preenchimento do formulário eletrônico de inscrição. 
4.2.1 – A inscrição efetuada via internet somente será validada após a constatação do pagamento do boleto bancário 
referente à taxa de inscrição dentro do prazo estabelecido pelo presente Edital. 
4.2.2 – Não serão considerados válidos pagamentos do boleto após o prazo do seu vencimento ou com valores divergentes. 
4.2.3 – A única forma de pagamento da taxa de inscrição é através do boleto bancário. 
4.2.4 - É de responsabilidade exclusiva do candidato, observar os dias e horários de funcionamento da rede bancária 
credenciada, para o pagamento da taxa de inscrição. 
4.2.5 – Não serão acatadas inscrições cujo pagamento do valor da inscrição tenha sido efetuado em desacordo com as 
opções oferecidas no ato do preenchimento da inscrição via internet, seja qual for o motivo alegado. 
4.2.6 – A OMNI Concursos Públicos LTDA não se responsabiliza por inscrições via internet, não recebidas por motivos de 
ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, bem como outros 
fatores de ordem técnica que impossibilite a transferência dos dados, salvo por culpa exclusiva da instituição organizadora. 
4.2.7 – Para inscrever-se, o candidato deverá acessar o site www.omniconcursospublicos.com.br. Em caso de dúvida para 
efetivar a sua inscrição, o candidato poderá consultar a “Área do Candidato” de como realizar a sua Inscrição, disponível na 
página inicial do site ou entrar em contato com a empresa através do e-mail candidato@omniconcursospublicos.com.br ou 
através do telefone 44-3354-8435 de Segunda-Feira a Sexta-Feira das 14h às 17h. 
4.2.8 –Os valores de inscrição pagos sem desacordo com o estabelecido neste Edital não serão devolvidos. 
4.2.9 – Os candidatos poderão se inscrever para mais de um cargo, sob sua responsabilidade, devendo verificar para tanto 
a compatibilidade de horários das provas de cada um deles, ciente de que não haverá a possibilidade de reembolso do valor 
pago a título de taxa de inscrição. 
 

 
5.1 – Do total das vagas ofertadas, 5% (cinco por cento) será reservado para pessoas com deficiência, em cumprimento ao 
que assegura o art. 37, inciso VIII, da Constituição Federal, no Decreto Federal nº 3.298/99 e Decreto Federal 9.508/18, 
observando-se a compatibilidade de condição especial do candidato com as atividades inerentes às atribuições do cargo 

3 – REQUISITOS PARA INVESTIDURA NOS CARGOS 

4 –DAS INSCRIÇÕES 

 

5 - DO CANDIDATO COM DEFICIÊNCIA  

http://www.omniconcursospublicos.com.br/
http://www.omniconcursospublicos.com.br/
http://www.omniconcursospublicos.com.br/
mailto:candidato@omniconcursospublicos.com.br


 

 

 

Página 4 de 21. 

para o qual concorre, no prazo de validade do presente CONCURSO PÚBLICO. 
5.2–Caso a aplicação do percentual de que trata o subitem 5.1 deste Edital resulte em número fracionado, este deverá ser 
elevado até o primeiro número inteiro subsequente. 
5.2.1–A primeira vaga reservada às pessoas com deficiência surge após a 1º nomeação; a segunda vaga reservada às 
pessoas com deficiência surge após a 20ª nomeação e assim sucessivamente, observadas as vagas existentes por cargo.   
5.3–Consideram-se pessoas com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias relacionadas no artigo 4º do Decreto 
Federal nº 3.298/99 e suas alterações, e na Súmula 377 do Superior Tribunal de Justiça – STJ. 
5.4– As pessoas com deficiência, resguardadas as condições especiais previstas no Decreto Federal nº 3.298/99, 
participarão do CONCURSO PÚBLICO em igualdade de condições com os demais candidatos, no que se refere ao conteúdo 
das provas, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao dia, horário e local de aplicação das provas. 
5.5– O candidato portador de deficiência deverá enviar, através da área do candidato no período de 11/05/2022 a 
08/06/2022especificando que deseja concorrer às vagas reservadas. Deverá providenciar a documentação exigida no item 
5.6 e anexar na opção de envio de documentos disponível na Área do candidato. 
5.6– Serão considerados somente documentos enviados dentro do prazo estabelecido, sob pena de indeferimento: 
a) Laudo Médico expedido no prazo máximo de 06 (seis) meses antes do término das inscrições, atestando a espécie e o 
grau ou nível de deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença – 
CID, bem como a provável causa da deficiência, contendo a assinatura e o carimbo do número do CRM do médico 
responsável por sua emissão,  
b) O candidato com deficiência visual que necessitar de prova especial em Braille ou ampliada ou leitura de sua prova, 
além do envio da documentação indicada na letra “a” deste item, deverá encaminhar solicitação dentro do prazo previsto 
para envio da documentação.  
c) O candidato com deficiência auditiva que necessitar do atendimento do Intérprete de Língua Brasileira de Sinais, além 
do envio da documentação indicada na letra “a” deste item, deverá anexar solicitação. 
d) O candidato com deficiência física que necessitar de atendimento especial, além do envio da documentação indicada 
na letra “a” deste item, deverá solicitar, mobiliário adaptado e espaços adequados para a realização da prova, designação 
de fiscal para auxiliar no manuseio das provas dissertativas (quando houver) e transcrição das respostas, salas de fácil 
acesso, banheiros adaptados para cadeira de rodas etc.;  
e) O candidato com deficiência que necessitar de tempo adicional para realização das provas, além do envio da 
documentação indicada na letra “a” deste item, deverá encaminhar solicitação com justificativa acompanhada de parecer 
emitido por especialista da área de sua deficiência, dentro do prazo de envio do laudo. 
5.7– Aos deficientes visuais (cegos) que solicitarem prova especial em Braille serão oferecidas provas nesse sistema e 
suas respostas deverão ser transcritas também em Braille. Os referidos candidatos deverão levar para esse fim, no dia da 
aplicação da prova, reglete e punção, podendo, ainda, utilizar-se de soroban. 
5.8– Aos deficientes visuais (baixa visão) que solicitarem prova especial ampliada serão oferecidas nesse sistema. Sua 
prova ampliada será em fonte 24. 
5.9 – O candidato que encaminhar laudo médico, de acordo com o especificado no item 5.6 letra “a”, e que, não tenha 
indicado no ato da inscrição que deseja concorrer às vagas reservadas, automaticamente será considerado como 
“concorrendo às vagas reservadas”. 
5.10– Os candidatos que, dentro do período das inscrições, não atenderem aos dispositivos mencionados neste Item e seus 
subitens serão considerados como pessoas sem deficiência, seja qual for o motivo alegado, bem como poderão não ter as 
condições especiais atendidas. 
5.11 – O candidato com deficiência que não realizar a inscrição conforme instruções constantes deste Item não poderá 
interpor recurso administrativo em favor de sua condição. 
5.12 –O candidato com deficiência, se classificado na forma deste Edital, além de figurar na lista de classificação geral, terá 
seu nome constante da lista específica de candidatos com deficiência. 
5.13–Ao ser convocado para investidura no cargo público, o candidato deverá se submeter a exame médico oficial ou 
credenciado pela Prefeitura, que terá decisão terminativa sobre a qualificação do candidato como deficiente ou não, e o grau 
de deficiência incapacitante para o exercício do cargo. Será eliminado da lista de pessoa com deficiência o candidato cuja 
deficiência assinalada na Ficha de Inscrição não se constate, devendo o mesmo constar apenas na lista de classificação 
geral. 
5.14 –A avaliação ficará condicionada à apresentação, pelo candidato, de documento de identidade original oficial e terá por 
base o Laudo Médico encaminhado no período das inscrições, conforme item 5.6 deste Capítulo, atestando a espécie e o 
grau ou nível de deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença – 
CID, bem como a provável causa da deficiência. 
5.15 –Caberá recurso contra decisão proferida pela perícia Médica da Prefeitura Municipal de Osvaldo Cruz- SP. 
5.16– A não observância, pelo candidato, de qualquer das disposições deste Capítulo implicará a perda do direito a ser 
nomeado para as vagas reservadas aos candidatos com deficiência. 
5.17–O laudo médico apresentado terá validade somente para este CONCURSO PÚBLICO e não será devolvido. 
5.18 – Após a investidura do candidato, a deficiência não poderá ser arguida para justificar a concessão de readaptação ou 
aposentadoria por invalidez. 

6 - OUTRAS INFORMAÇÕES SOBRE AS INSCRIÇÕES 
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6.1 – Não haverá, sob qualquer pretexto, inscrição provisória. 
6.2 – Não serão recebidas inscrições por via postal, fac-símile ou condicional, sob qualquer pretexto, fora do prazo 
estabelecidoouquenãoatendarigorosamenteàsdisposiçõescontidasnesteedital. 
6.3 – Não serão aceitas inscrições contendo dados incompletos. 
6.3.1– Os dados cadastrais fornecidos pelos candidatos poderão ser retificados no prazo máximo da data recursal das 
Homologações das Inscrições, posteriormente não serão aceitas alterações. 
6.4 –Efetivado o pagamento da inscrição, não serão aceitos pedidos para alteração, sob hipótese alguma. 
6.5 – No dia da realização das provas, na hipótese em que o nome do candidato não constar das listagens oficiais relativas 
aos locais de prova estabelecidos no Edital de Convocação, a OMNI Concursos Públicos LTDA procederá à inclusão do 
referido candidato, através de preenchimento de formulário específico mediante a apresentação do comprovante de 
inscrição. Formulário estará em posse do Coordenador da OMNI Concursos Públicos LTDA. 
6.6 – A inclusão de que trata o item 6.5 será realizada de forma condicional e será confirmada pela OMNI Concursos 
Públicos LTDA, na fase de Julgamento das Provas Objetivas, com o intuito de se verificar a pertinência da referida inclusão. 
6.6.1 - Constatada a improcedência da inscrição de que trata o item 6.5, a mesma será cancelada, independentemente de 
qualquer formalidade, considerados nulos todos os atos dela decorrentes. 
6.7 –Não haverá devolução da quantia paga a título de inscrição, salvo em caso de não realização do Concurso Público. 
6.8 –Ainscriçãodocandidatoimplicaráaaceitaçãodasnormascontidasnesteedital. 
6.9 –A declaração falsa ou inexata dos dados constantes no requerimento de inscrição, bem como a apresentação de 
documentos ou informações falsas ou inexatas, implicará no cancelamento da inscrição e anulação de todos os atos 
decorrentes, em qualquer época, após processoadministrativoemquesegarantamosprincípiosdocontraditórioeampladefesa. 
6.10 – A partir do dia 10/06/2022, o candidato deverá conferir no site www.omniconcursospublicos.com.br, se foi deferido 
seu requerimento de inscrição. 
 

 
7.1 –A aplicação de provas do Concurso Público Edital 001/2022 será constituída por: 
7.1.2 – Prova Objetiva de Múltipla Escolha de caráter classificatório e eliminatório. 
7.1.3 – A Prova Objetiva conterá 25 (vinte e cinco) questões para todos os cargos, com 04 opções de respostas (a,b,c,d) 
cada, com apenas uma opção correta, de acordo com a Tabela abaixo: 
 
 

FUNÇÕES DISCIPLINA QUANTIDADES 
DE QUESTÕES 

PESO TOTAL 

Nível Superior 

Língua Portuguesa 5,0 4,0 20 

Informática 5,0 4,0 20 

Conhecimentos Gerais e 
Atualidades 

5,0 4,0 20 

Conhecimento Específico  10 4,0 40 

TOTAL  25 - 100 

 
 
7.1.4 –A Prova Objetiva será avaliada na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos. 
7.1.4.1 - Será considerado habilitado na prova objetiva o candidato que obtiver nota igual ou superior a 50 
(cinquenta) pontos. 
7.2 – A realização da Prova Objetiva terá duração de 03 (três) horas, já incluído o tempo para distribuição e orientações 
sobre as provas e o preenchimento da Folha de Respostas. 
7.3 – As informações sobre Tipos de Provas, Quantidade de Questões e Pontuação é o constante do Anexo III do referido 
Edital. 
7.4– A Escolaridade Mínima Exigida para o cargo é o constante no item 1.1 do referido Edital. 
7.5 – O Conteúdo Programático para as Provas Objetivas será apresentado no Anexo II. 
7.6– Sempre que o candidato observar qualquer anormalidade em seu Caderno de Prova deverá se manifestar no momento 
da prova, sob pena de não poder apresentar, posteriormente, eventual recurso junto à banca examinadora. 

 
8.1– A Prova Objetiva de Múltipla Escolha será realizada no dia 19/06/2022 no Município de Osvaldo Cruz-SP, em locais 
que serão divulgados até 03 (três) dias antes da data de realização da Prova Objetiva, no site 
www.omniconcursospublicos.com.br, de acordo com a Tabela abaixo. 

7 – DAS PROVAS 

8 – DA REALIZAÇÃO DAS PROVAS 

http://www.omniconcursospublicos.com.br/
http://www.omniconcursospublicos.com.br/


 

 

 

Página 6 de 21. 

 
 
 
 
 
 
 
 

PERÍODO                                                              CARGOS 

9h00 
Advogado, Médico Clinico Geral, Professor de Educação Básica I – Fundamental, Terapeuta 
Ocupacional  

14h00 

Médico Dermatologista, Médico do Trabalho, Médico Ginecologista, Médico Neurologista, 
Médico Pediatra, Médico Psiquiatra, Professor de Educação Básica I – Infantil, Professor de 
Educação Básica II- Ambiental, Professor de Educação Básica II, Educação Física, Professor 
de Educação Básica II- Artes, Professor de Educação Básica II – Informática Educacional, 
Professor de Educação Básica II – Inglês. 

 
8.1.1–Não havendo disponibilidade de locais para aplicação das provas objetivas no município de Osvaldo Cruz - 
SP, estas também poderão ser realizadas nas cidades vizinhas, cujas informações serão divulgadas oportunamente, 
sem que isso gere qualquer ônus à Municipalidade e, caberá ao candidato à inteira responsabilidade pela 
locomoção, dentre outras despesas. 
8.1.2 - O candidato deverá comparecer ao local de realização das Provas, com antecedência, portando documento de 
identidade original, caneta transparente azul ou preta, 
8.1.3– O candidato poderá ausentar-se do recinto de provas, depois de decorridos 01 (uma) hora do início das mesmas e 
após 1h00 (uma hora) de provas poderá levar consigo o caderno de questões. 
8.1.4– Os 03 (três) últimos candidatos de cada sala onde estiver sendo realizada a prova somente poderão entregar a 
respectiva prova e retirar-se do local simultaneamente, após os procedimentos de fechamento do lacre. 
8.1.5– O comprovante de inscrição não terá validade como documento de identificação. 
8.1.6– É de responsabilidade exclusiva do candidato a identificação correta de seu local de prova e o comparecimento no 
local, data e horário determinado, com todos os custos sob sua responsabilidade. 
8.1.7– O ingresso do candidato na sala onde se realizarão as provas só será permitido no horário estabelecido, mediante a 
apresentação do Documento de Identidade Oficial com foto(original), preferencialmente o usado na inscrição. 
8.1.8– O documento de identificação deverá estar em perfeitas condições, de forma a permitir, com clareza, a identificação 
do candidato e sua assinatura. Não serão aceitos como documentos de identificação: CPF (CIC), certidões de nascimento, 
títulos eleitorais, CNH (modelo antigo, sem foto), carteira de estudante, carteira funcional sem valor de identidade, nem 
cópias de documentos de identificação, ainda que autenticados, ou protocolos de entrega de documentos. 
8.1.9– Serão considerados documentos de identidade: Cédula Oficial de Identidade; Carteira e/ou cédula de identidade 
expedida pela Secretaria de Segurança, pelas Forças Armadas, pela Polícia Militar, pelo Ministério das Relações Exteriores; 
Cédulas de Identidade fornecidas por Órgãos ou Conselhos de Classe, que por lei federal, valem como documento de 
identidade (CRM, CRC, CRA, CRQ etc.) e Carteira Nacional de Habilitação (com fotografia na forma da Lei n.º 9.503/97). 
8.1.10– Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia da realização das provas, documento de identidade 
original, por motivo de perda, furto ou roubo, deverá apresentar documento que ateste o registro da ocorrência policial com 
data de no máximo 30 dias antes da data de realização das provas, bem como outro documento que o identifique.  Nesta 
ocasião poderá ser submetido à identificação especial, compreendendo coleta de assinaturas com identificação digital. 
8.1. – A identificação especial poderá ser exigida do candidato, cujo documento de identificação apresente dúvidas relativas 
à fisionomia e/ou à assinatura do portador. 
8.2 – O candidato que não apresentar documento de identidade oficial original, na forma definida nos subitens 8.1.4, 8.1.5, 
8.1.6 e 8.1.7 deste Edital, não poderá fazer as provas e será automaticamente eliminado do Concurso Público. 
8.2.1– Será excluído deste Concurso Público o candidato que: 
a) Não apresentar documento de identificação exigido; 
b) Não devolver a folha de respostas cedida para realização das provas; 
c) Apresentar-se após o fechamento dos portões ou fora dos locais pré-determinados; 
d) Ausentar-se da sala no período das provas sem acompanhamento do fiscal, ou antes, do tempo mínimo de permanência 
estabelecido ou portando caderno de questões ou folha de resposta; 
e) For surpreendido em flagrante comunicação com outro candidato ou com pessoas estranhas, oralmente, por escrito 
ou através de equipamentos eletrônicos, durante a realização da prova; 
f) Tumultuar a realização das provas, podendo responder legalmente pelos atos ilícitos praticados; 
g) Fizer anotações de informação relativas às suas respostas fora dos meios permitidos; 
h) Não cumprir as instruções contidas no caderno de questões e nas folhas de respostas; 



 

 

 

Página 7 de 21. 

i) Utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter aprovação própria ou de terceiros, em qualquer etapa do 
Concurso Público; 
j) Constatado, após as provas por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por investigação policial, ter o 
candidato utilizado processo ilícito, suas provas serão anuladas e ele será automaticamente eliminado do Concurso 
Público; 
k) Faltar com a devida cortesia para com qualquer membro da equipe de aplicação das provas, com as autoridades presentes 
e/ou com outros candidatos; 
8.2.2 - Não será permitido ao candidato permanecer no local das Provas Objetivas com aparelhos eletrônicos ligados (bip, 
telefone celular, relógio, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, receptor, gravador etc.). Caso o candidato leve 
algum aparelho eletrônico, o mesmo deverá estar desligado e, em caso de aparelho telefone celular, retirar a bateria e 
colocar no envelope de segurança lacrado ou de acordo com o modelo aparelho somente desligar o mesmo, 
descumprimento da presente instrução implicará na eliminação do candidato, caracterizando-se tal ato como tentativa de 
fraude. 
8.2.3– É expressamente proibido ao candidato permanecer com armas no local de realização das provas, ainda que detenha 
o porte legal de arma, sob pena de sua desclassificação. 
8.2.4– Não será permitida, durante a realização das provas, a comunicação entre os candidatos nem a utilização de 
máquinas calculadoras ou similares, anotações, impressos, livros ou qualquer outro material de consulta. 
8.2.5– Não será permitida a entrada de candidatos após o fechamento dos portões ou fora dos locais predeterminados. 
8.2.6– O candidato não poderá ausentar-se da sala de realização das provas, sem acompanhamento de fiscal, após ter 
assinado a lista de presença. 
8.2.7– O candidato, ao terminar a prova, entregará ao fiscal, a folha de respostas e poderá levar o caderno de provas. 
8.2.7.1 –Os cadernos de provas e os gabaritos serão divulgados de acordo com a data disponível no cronograma no site 
www.omniconcursospublicos.com.br. 
8.2.8–Não haverá segunda chamada para as provas. O não comparecimento a quaisquer das provas resultará na eliminação 
automática. 
8.3 – Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para aplicação das provas em virtude de afastamento 
de candidato da sala de provas. 
8.3.1 – A condição de saúde do candidato no dia da aplicação das provas será de sua exclusiva responsabilidade, não 
haverá segunda chamada por motivo de enfermidade que esteja acometido no dia da prova, e ainda será de responsabilidade 
o risco de transmissão de enfermidade aos demais. 
8.3.2 – Ocorrendo alguma situação de emergência o candidato será encaminhado para atendimento médico local ou ao 
médico de sua confiança. A equipe de Coordenadores responsáveis pela aplicação das provas dará todo apoio que for 
necessário. 
8.3.3 – Caso exista a necessidade do candidato se ausentar para atendimento médico ou hospitalar, o mesmo não poderá 
retornar ao local de sua prova, sendo eliminado do Concurso Público. 
8.3.4 – No dia da realização das provas, não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de aplicação das provas 
e/ou pelas autoridades presentes, informações referentes ao conteúdo das provas e/ou critérios de avaliação/classificação. 
8.3.5 –Asprovasobjetivasserãocorrigidaspormeiodeprocessamentoeletrônicodeleituraóptica. 
8.3.6 – As respostas das provas objetivas deverão ser transcritas a caneta esferográfica transparente de tinta azul ou preta 
para a Folha de Respostas, que é o único documento válido para correção eletrônica. Não haverá substituição da Folha de 
Respostas ou de qualquer outro material, exceto por ocorrência de responsabilidade exclusiva da Administração ou da 
organização do Concurso Público, sendo da responsabilidade exclusiva do candidato os prejuízos advindos de marcações 
feitas incorretamente, emenda ou rasura, ainda que legível e serão consideradas ERRADAS, as questões não assinaladas 
ou que contenham mais de uma resposta, emenda ou rasura, ainda que legível. 
8.3.7 – A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização das provas, desde que deferido a solicitação 
de atendimento especial a este fim, nos termos do edital, deverá levar um acompanhante, que ficará em sala reservada para 
essa finalidade e que será responsável pela guarda da criança. A candidata nesta condição que não levar acompanhante, 
não realizará aprova. 
8.3.8 – Não será permitido que as marcações na folha de respostas sejam feitas por outras pessoas, salvo em caso de 
candidato que tenha solicitado condição especial para esse fim no ato da inscrição. Nesse caso, se deferido o seu pedido, 
se necessário, o candidato será acompanhado por um fiscal devidamente treinado pela coordenação do Concurso Público. 
8.3.9 – A OMNI Concursos Públicos não se responsabiliza por pertences dos candidatos na realização das fases do 
concurso, por este motivo orienta a não levar consigo objetos pessoais. 
 

9- DA REALIZAÇÃO DA PROVA DE TÍTULOS 

 
9.1– Constituem Títulos somente os indicados na tabela a seguir, desde que devidamente comprovados e relacionados à 
área para a qual o candidato está concorrendo, limitando-se a pontuação ao máximo descrito, sendo que os pontos 
excedentes serão desconsiderados. 
9.2 – Os pontos dos Títulos serão contados apenas para efeito de "classificação" e não de "aprovação", somente para os 
candidatos classificados na Prova Objetiva. 
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9.2.1 – O total de pontos alcançados na Prova de Títulos será somado à nota obtida na Prova Objetiva. 
6.2.2 – A somatória será feita somente para os candidatos que forem habilitados na Prova Objetiva, de acordo com o presente 
Edital. 
9.2.3 – Para todas as funções na área da Educação, poderão ser apresentados os seguintes títulos: 
 

ITEM DE AVALIAÇÃO Pontos por Título Pontuação 

Máxima 

Pós Graduação em Nível de Doutorado 2,00 pontos  
3,50 Pós Graduação em Nível de Mestrado 1,00 pontos 

Pós Graduação em Nível de 

Especialização na área de atuação da 

função pretendida, com carga horária 

mínima de 360 horas 

        0,50 pontos 

 

9.2.4-Somente serão aceitos como comprovação de títulos as certidões, atestados, declarações, em papel timbrado da 
instituição, devidamente assinado, e que conste claramente que o curso foi concluído. Em caso de declarações, deve 
constar a justificativa para a não emissão dos certificados, acompanhado do histórico de disciplinas e carga horária. 

9.2.5-No caso do certificado de conclusão não constar as disciplinas e carga horária, deverá ser acompanhado de histórico 
escolar emitido pela instituição de ensino. 

9.2.6-Os certificados em língua estrangeira devem ser acompanhados de tradução com declaração expressa assinada pelo 
tradutor responsável. 
9.2.7 – Títulos sem conteúdo especificado não serão pontuados, caso não se possa aferir a relação com a área da função. 
9.2.8 – Para comprovação dos títulos previstos no item 9.2.4, o comprovante deverá ser diploma ou certificado, ou ainda 
declarações e/ou atestado de conclusão do curso, expedidos pela entidade promotora, estes dois últimos acompanhados 
de histórico escolar, nos termos, também, do item 9.2.5 deste Edital. Não será pontuado boletim de matrícula ou histórico 
escolar somente ou outra forma que não a determinada neste item, não devendo o candidato entregar documentos que 
não estejam na forma exigida. 
9.2.9– Os diplomas de pós-graduação em nível de Mestrado e Doutorado devem estar devidamente registrados e para 
estes, não serão aceitos atestados de conclusão de curso ou das respectivas disciplinas sem histórico. Os documentos, 
em língua estrangeira, de cursos realizados, somente serão considerados quando traduzidos para a Língua Portuguesa, 
por tradutor juramentado e revalidados por instituição brasileira. 
9.2.10– Não serão pontuados títulos relativos a quaisquer serviços prestados, remunerados ou não, inclusive tempo de 
serviço público ou privado, estágios ou monitorias, bem como participação em cursos, simpósios, congressos, etc. como  
9.3 – Todos os títulos deverão ser enviados no período de inscrição de 11/05/2022 a 08/06/2022. Deverá providenciar os 
títulos exigidos no item 9.3 e anexar na opção de Prova de títulos disponível na Área do candidato. 
9.4 -OS TITULOS SERÃO ENVIADOS DE FORMA  ELETRÔNICA (VIA ÁREA DO CANDIDATO)  
9.4.1 -Para a apresentação eletrônica dos títulos o candidato deve acessar a “Área do Candidato” a partir do site 
www.omniconcursospublicos.com.br utilizando o seu CPF e senha pessoal. Na área do candidato deve localizar a sua 
inscrição para o evento, clicar em “Mais Informações” e em seguida no item “Prova de Títulos”. 
9.4.2-Os títulos devem ser digitalizados em “frente e verso” no mesmo arquivo em formato PDF. Entende-se por 
“digitalizados” os títulos escaneados a partir de seu documento original, sendo desconsiderados títulos “fotografados” ou 
ainda outro meio que não permita a sua perfeita identificação. A digitalização deve ser em tamanho real do título, sem 
qualquer tipo de redução ou ampliação, sendo utilizada a proporção de 1 para 1. Títulos digitalizados em tamanhos diversos 
ao original não serão avaliados, sendo indeferidos e não pontuados. Da mesma forma, deve-se manter o esquema original 
de cores do título, ou seja, sendo um título “colorido” deve ser digitalizado mantendo o mesmo padrão de cores, sob pena 
de indeferimento, em caso de alterações. 
9.4.3-Serão indeferidos os títulos que não atenderem ao disposto neste item, em especial às seguintes ocorrências: 
a- Títulos fotografados; 
b- Títulos que em seu original são coloridos e são apresentados em preto e branco; 
c- Arquivos com margens que não existem no título físico; 
d- Arquivos que não contenham a frente e o verso do título dispostas em paginação eletrônica 1 e 2, sendo a página 1 para 
a frente do título e a página 2 para o seu verso; 
e- Títulos digitalizados em proporção diversa à 1 para 1 (tamanho real do título), sendo indeferidos os títulos apresentados 
com compressão ou ampliação; 
f- Apresentados em arquivos diversos ao formato PDF ou com tamanhos superiores a 2 MB (dois megabytes); 
g- Arquivos de baixa resolução, que não permitam a correta identificação e avaliação do título apresentado; 
h- Títulos não compreendidos nas categorias ou fora dos prazos de realização previstos neste item de títulos; 
i- Arquivos que contenham mais de um título, sendo indeferidos todos os apresentados nesta condição; 
j- Arquivos que contenham informações divergentes entre o formulário eletrônico e o título, em relação à carga horária do 
curso, período de realização e/ou instituição promotora; 

http://www.omniconcursospublicos.com.br/
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k- Arquivos que contenham apenas a frente ou apenas o verso do título, mesmo que disposto em mais de um arquivo. 
9.4.4-Cada arquivo deve conter apenas um título. 
9.4.5-Títulos incompletos (somente frente ou somente verso) serão desconsiderados e não pontuados, mesmo que 
dispostos em dois arquivos. A página 1 (um) do arquivo PDF deve conter a frente do Títulos e a página 2 (dois) o verso do 
Título, sendo indeferidas as apresentações que não seguirem esta ordem. 
9.4.6-Apenas o candidato tem acesso a adicionar ou remover títulos de sua inscrição, a partir da área do candidato, sendo 
aqueles apresentados dispostos em sua Área do Candidato, disponíveis para sua consulta, a qualquer momento. 
9.4.7-O resultado da análise de títulos, estará disponível de forma individual para cada candidato e inscrição, a partir da 
“Área do Candidato”, na data da Classificação Preliminar 
9.4.8-O recurso tem o objetivo de proporcionar ao impetrante a ampla defesa em relação à análise documental apresentada 
tempestivamente, ou seja, no período destinado à apresentação da prova de títulos, sendo de responsabilidade do 
candidato a apresentação dos documentos na forma exigida pelo edital. Títulos ou documentos apresentados na peça 
recursal são considerados intempestivos e não serão analisados, sendo indeferidos sem análise de mérito. 
9.4.9- O candidato não poderá exceder o total de pontos estabelecido neste Edital. Caso o candidato envie mais títulos que 
o estabelecido, estes perderão direito à pontuação, cabendo aos membros da Banca Avaliadora da empresa OMNI 
Concursos Públicos julgarem o fato. 
9.4.10- Comprovada, em qualquer tempo, irregularidade ou ilegalidade na obtenção dos Títulos constantes das Tabelas de 
títulos deste Edital, o candidato terá anulada a respectiva pontuação e comprovada a culpa do mesmo, este será excluído 
do Processo Seletivo. 
9.4.11- No prazo de 02 (dois) dias, a contar da divulgação das Notas da Prova Objetiva e avaliação dos Títulos, o candidato 
poderá requerer à Empresa OMNI Concursos Públicos revisão da nota atribuída às provas e dos pontos atribuídos aos 
Títulos, utilizando– se para tanto a “Área do Candidato”. 
9.4.12- Entenda-se prazo de 02 (dois) dias como o primeiro dia subsequente da publicação do edital de notas e títulos a 
que se pretende recorrer. 
 

 
10.1 – A publicação do resultado final do Concurso Público será feita em 02 (duas) listas, contendo a Primeira Lista Geral 
dos candidatos classificados, e Segunda Lista somente a classificação das Pessoas com Deficiência. 
10.2 – Apurado o total de pontos, na hipótese de empate entre os candidatos, será aplicado o disposto no art. 27 da lei 
10.741/2001 (Estatuto do Idoso – candidatos com idade superior ou igual a 60 anos) aplicando-se subsidiariamente, para 
10.2.1– Obtiver o maior número de pontos na Prova de Conhecimentos específicos (quando o cargo exigir). 
10.2.2 – Obtiver o maior número de pontos na Prova de Português (quando o cargo exigir). 
10.2.3 – O candidato com maior idade, não alcançados pelo Estatuto do Idoso. 

10.3 –O Resultado Final do Concurso Público será publicado no Diário Oficial Municipal Eletrônico – DOM-e, site da 
Prefeitura Municipal (www.osvaldocruz.sp.gov.br) e site da empresa organizadora (www.omniconcursospublicos.com.br). 
 

 
11.1 – Caberá interposição de recursos devidamente fundamentados no prazo de 02 (dois) dias uteis, contados do primeiro 
dia subsequente à data de publicação do objeto de recurso contra todas as decisões proferidas no decorrer do processo que 
tenham repercussão na esfera de direitos dos candidatos, em especial em relação quanto: 
a) Divulgação do edital de abertura. 
b) Divulgação do indeferimento das inscrições. 
c) Divulgação do gabarito preliminar da Prova Objetiva. 
d) Divulgação da classificação Preliminar após Prova Objetiva. 
11.1.1 – Para a interposição de recurso, o candidato deverá obrigatoriamente acessar o site 
www.omniconcursospublicos.com.br realizar a consulta do andamento de sua inscrição informando seu login e senha, 
acessar o Formulário de Recurso que estará disponível apenas no período estabelecido em cada divulgação, preencher 
corretamente todos os campos do formulário de acordo com as orientações disponíveis no site e enviá-lo para análise. Ao 
enviar corretamente o formulário, o candidato receberá um número de protocolo para acompanhamento da resposta do 
recurso interposto. 
11.1.1.1 – Para envio de recursos referente ao Gabarito Preliminar, será permitido 01 (um) recurso para cada questão de 
prova, sendo enviado de acordo com a numeração selecionada, com argumentação e fundamentação referente à respectiva 
questão, caso não for enviado de acordo o disposto neste item, será indeferido conforme item11.2. 
11.1.2 – No formulário de recurso deverá constar obrigatoriamente a síntese das razões que motivaram a solicitação do 
recurso. Não serão aceitos recursos relativos à divulgação já questionada pelo candidato, ou relativo a assunto já divulgado 
anteriormente. 
11.1.3 – Caso seja necessário o candidato poderá anexar documentos que auxilie na elaboração dos recursos, sendo 
obrigatório o anexo do comprovante de pagamento apenas no recurso contra a relação de candidatos. 

10– DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE 

11– DOS RECURSOS 

http://www.saobentodosapucai.sp.gov.br/
http://www.omniconcursospublicos.com.br/
http://www.omniconcursospublicos.com.br/
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11.1.4 – Antes de enviar o recurso para análise, o candidato deve fazer a revisão do texto que compõe a síntese das razões. 
Após o envio do recurso (protocolado), não será mais possível realizar alterações no conteúdo do mesmo. 
11.2 –Serão INDEFERIDOS os recursos apresentados em desacordo com as especificações estabelecidas no Formulário 
de Recurso, bem como recursos que apresentem mais de uma questão por protocolo ou recursos que apresentem questões 
e/ou funções diferentes do selecionado no formulário. Também serão indeferidos os recursos enviados fora do período 
estabelecido nas divulgações ou recursos relativos a divulgações com período de recurso já encerrado, assim como os que 
forem encaminhados por outros meios que não seja o preenchimento do Formulário de Recurso disponibilizado no site (Não 
serão aceitos recursos enviados por meio de carta, correio, e-mail, suporte aos candidatos do site, fax, telefone, etc.). 
11.3 –A empresa OMNI Concursos Públicos LTDA e/ou Prefeitura Municipal de Osvaldo Cruz-SP, não se 
responsabilizam por solicitações de recursos não recebidas por dificuldades de ordem técnica de computadores, falhas de 
comunicação e acesso à internet, congestionamento das linhas de comunicação, bem como qualquer outro fator externo ao 
site da OMNI Concursos Públicos LTDA que impossibilite o correto envio do formulário de recurso. 
11.4 –O Recurso recebido será encaminhado para a Banca Examinadora para análise e manifestação a propósito do arguido, 
não havendo ao candidato requerente direito de vista ou revisão pessoal da prova escrita. 
11.4.1– O(s) ponto(s) relativo(s) à(s) questão(ões) eventualmente anulada(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos 
presentes à prova, independentemente de formulação do recurso. 
11.4.2– O Gabarito divulgado poderá ser alterado, em Cargo dos recursos interpostos, e as provas serão corrigidas de 
acordo com o gabarito oficial definitivo. 
11.4.3– Na ocorrência do disposto nos itens 11.4.1 e 11.4.2, poderá haver, eventualmente, alterações da classificação inicial 
obtida para uma classificação superior ou inferior. 
11.4.4–O prazo para interposição de recursos é preclusivo e comum a todos os candidatos. 
11.4.5– As respostas aos recursos interpostos serão disponibilizadas aos candidatos através do site 
www.omniconcursospublicos.com.br por meio de consulta da inscrição do candidato informando seu login e senha, tendo 
como referência sempre o número de inscrição. 
11.5 – Após o julgamento dos recursos sobre gabaritos e questões objetivas, a anulação de qualquer questão do certame, 
seja por recurso administrativo, resultará em benefício de todos os candidatos, ainda que estes não tenham recorrido ou 
ingressado em juízo, e eventuais alterações no gabarito preliminar serão divulgadas. 
11.5.1 –O parecer contendo a decisão relativa ao recurso estará à disposição do candidato recorrente, nas datas 
determinadas no Cronograma do Processo Seletivo, até a data de homologação. Sendo que os resultados e as respostas 
dos recursos serão divulgados na internet no site www.omniconcursospublicos.com.brna “Área do Candidato”, e procedendo-
se, caso necessário, a reclassificação dos candidatos e divulgação de nova lista de aprovados. 
11.6– A banca examinadora do Processo Seletivo constitui última instância para recurso, sendo soberana em suas decisões, 
razão pela qual não caberão recursos adicionais. 
 

 
12.1 – A convocação para nomeação obedecerá rigorosamente à ordem de classificação dos candidatos aprovados e o 
número de vagas disponibilizadas, observada a necessidade da Prefeitura do Município de Osvaldo Cruz - SP, dentro do 
prazo de validade do Concurso Público, por tempo determinado, com base no inciso II, do artigo 37, da Constituição Federal. 
12.2 – A simples aprovação no Concurso Público não gera direito à nomeação, pois a Prefeitura do Município de Osvaldo 
Cruz- SP convocará apenas o número de aprovados que , de acordo com seu critério, julgar necessário. 
12.3 – Caso o candidato convocado possua outro cargo/emprego, cargo ou função pública, acumulável na forma do artigo 
37, inciso XVI, alíneas “a”, “b” e “c”, da Constituição Federal, deverá apresentar declaração firmada pelo órgão ou entidade 
pública contratante contemplando o horário em que exerce suas funções, para fins de averiguação de compatibilidade de 
horários. 
12.4 –O candidato deve ter o prazo de convocação para manifestar interesse na vaga e para apresentar os documentos de 
comprovação dos requisitos mínimos e de investidura no cargo, sendo (original e cópia): RG, CPF, título de eleitor, 
declaração de quitação eleitoral (emitida pelo TSE) e outros; diploma exigido no edital; comprovante de residência. 
12.5 –O prazo que o candidato terá para manifestar interesse na vaga e apresentar a documentação será de 30 (trinta) dias 
corridos a contar da publicação oficial. 
12.6 – Caso haja necessidade, a Prefeitura do Município de Osvaldo Cruz– SP poderá solicitar outros documentos 
complementares. 
12.7 – A inexatidão das afirmativas e/ou irregularidades de documentos, mesmo que verificadas posteriormente, acarretarão 
a nulidade da inscrição, desqualificação e desclassificação do candidato, com todas as decorrências, sem prejuízo das 
medidas de ordem administrativa, civil e criminal. 
12.8 – Por ocasião da nomeação, o candidato aprovado no Concurso Público fica sujeito ao regime empregatício adotado 
pela Prefeitura do Município de Osvaldo Cruz- SP e às normas regulamentadoras atinentes aos servidores municipais, 
condicionando-se a investidura à aprovação em exame médico admissional a ser realizado por médico do trabalho, o qual 
servirá de avaliação de aptidão para o desempenho do cargo/emprego, nos termos deste documento. 
12.10 – O não comparecimento do candidato, quando convocado, implicará na sua exclusão e desclassificação em caráter 
irrevogável e irretratável do Concurso Público. 

12– DA NOMEAÇÃO 
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12.11 – O candidato classificado se obriga a manter atualizado seu endereço, telefone e e-mail perante a Prefeitura do 
Município de Osvaldo Cruz- SP, após o resultado final. 
 

 
13.1 – Todas as informações referentes à realização do Concurso Público serão fornecidas pela empresa OMNI Concursos 
Públicos LTDA. 
13.2 – O prazo de validade do presente Concurso Público será de 02 (dois) anos, contados da data da homologação 
do resultado final, podendo ser prorrogado uma única vez por igual período, a critério da Administração. 
13.3 – A inscrição do candidato importará no conhecimento das presentes instruções e na aceitação tácita das condições 
do Concurso Público, tais como se acham estabelecidas neste Edital. 
13.4 – A Prefeitura Municipal de Osvaldo Cruz– SP e a OMNI Concursos Públicos não se responsabilizam por quaisquer 
cursos, textos, apostilas e outras publicações referentes a este Concurso Público. 
13.5 – O candidato deverá manter junto a Prefeitura Municipal de Osvaldo Cruz– SP, durante o prazo de validade do 
Concurso Público, seu endereço, telefone e e-mail atualizado, visando eventuais convocações, não lhe cabendo qualquer 
reclamação caso esta não seja possível, por falta da citada atualização. 
13.6 – A aprovação no Concurso Público assegura direito à nomeação até o número de vagas previstas, e esta, quando 
ocorrer, obedecerá rigorosamente à ordem de classificação dos candidatos, o prazo de validade do concurso e limites de 
vagas existentes, bem como as que vierem a vagar ou que forem criadas posteriormente. Isto vale dizer que a administração 
poderá nomear candidatos aprovados além das vagas previstas no (Item 1.1), obedecendo sempre à ordem final de 
classificação. 
13.7 –Os casos omissos ou duvidosos serão resolvidos pela empresa OMNI Concursos Públicos LTDA. 
13.8 –Também integram este Edital de Concurso Público os anexos: 
Anexo I: Descrições dos cargos 
Anexo II: Conteúdo Programático 
Anexo III: Cronograma. 
13.9 – Todas as publicações referentes ao Concurso Público estarão disponíveis na Internet, no endereço 
www.omniconcursospublicos.com.brsalvo por motivo de força maior. 
13.10 – Caberá a Prefeita Municipal a homologação do resultado final. 
 
 
Osvaldo Cruz, 10 de maio de 2022. 

 
 
 

VERA LUCIA ALVES 

      Prefeita do Município de Osvaldo Cruz 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

13– DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 
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ANEXO I – DESCRIÇÕES DOS CARGOS 

 
ADVOGADO 
Orientar o Prefeito no cumprimento das decisões judiciais; examinar os aspectos jurídicos dos atos administrativos 
diretamente oriundos do Gabinete do Prefeito;  elaborar estudos e similares, de natureza jurídico administrativa de interesse 
direto do Prefeito e do Município;   assistir o prefeito na estipulação de políticas, programas, planos, projetos, diretrizes e 
metas quanto aos aspectos institucionais e jurídicos do município;   operacionalizar, coordenar e controlar os assuntos de 
natureza jurídica, fixando prioridades, diretrizes, normas e padrões para todo o município;   realizar trabalhos relacionados 
com o estudo e a divulgação da legislação municipal;   comunicar aos demais órgãos componentes da Administração todas 
as medidas jurídico administrativas e judiciais levadas a efeito, para o perfeito entrosamento de ação da Administração 
Pública Municipal;   orientar o Prefeito no cumprimento das decisões judiciais e promover as ações de interesse do município 
e defendê-lo nas contrárias;   representar o município em todos os tabelionatos, juízos e instâncias e representar, ativa e 
passivamente, a Prefeitura nos feitos em que ela seja autora ou ré, oponente ou assistente; propor ação civil pública, 
atendendo determinação do Prefeito e representar ao Ministério Público sobre crimes e contravenções penais;   promover 
as desapropriações amigáveis ou judiciais e acompanhar os processos de licenciamento e aprovação de loteamentos, 
determinando, despachando e ultimando as medidas legais e jurídicas pertinentes, inclusive incidentes;   executar os serviços 
de ordem legal e judicial ligados à aquisição e alienação de bens imóveis e a defesa do patrimônio imobiliário do 
município;   zelar pelo estrito cumprimento da legislação municipal, oficiando às autoridades municipais competentes nos 
casos necessários;   manifestar se sobre proposituras e alterações da legislação municipal;   verificar e acompanhar o 
cumprimento da legislação municipal, no âmbito da própria administração e dos servidores por ela responsáveis em executá-
la;   expedir normas relativas a procedimentos jurídicos, visando uniformização de procedimentos no âmbito da 
administração;   exercer funções jurídico consultivas da administração municipal, expedindo orientações normativas às 
demais Secretarias em matéria controvertida;   examinar os aspectos jurídicos dos atos administrativos e elaborar estudos 
de natureza jurídico administrativa;   elaborar quando solicitada, minuta de atos normativos;   emitir pareceres sobre questões 
jurídicas, minutas de contratos e outros atos jurídicos;   efetuar serviços de pesquisa, guarda de documentos, livros, 
periódicos, despachos, pareceres e outras informações imprescindíveis à atuação dos profissionais da área, subsidiando os 
para otimização do trabalho;   executar atividades de coleta de informações e demais providências quanto aos processos, 
papéis e documentos em que a administração pública tenha interesse, controlando os seus desdobramentos, prazos 
processuais e demais assuntos decorrentes;   efetuar o acompanhamento de tramitação, cumprimento de prazos, o protocolo 
e demais informações quanto à situação individual dos processos junto à administração e demais instâncias, internas e 
externas;  proceder a cobrança amigável ou judicial da Dívida Ativa;   responder a consultas de órgãos e entidades da 
administração pública municipal, sobre assuntos de sua competência; Prestar orientação e assistência jurídica, quando 
designado para tal, nos projetos sociais desenvolvidos pelo Município, incumbindo se de todas as atividades jurídicas 
inerentes à execução dos mesmos e neles estabelecidas;  executar outras atividades correlatas ou que lhe forem atribuídas 
pela direção superior. 
 
MEDICO CLINICO GERAL 
Realizar consultas e atendimentos médicos; tratar pacientes e clientes; implementar ações de prevenção de doenças e 
promoção da saúde tanto individuais quanto coletivas; coordenar programas e serviços em saúde, efetuar perícias, auditorias 
e sindicâncias médicas; elaborar documentos e difundem conhecimentos da área médica. Compreender as tarefas que se 
destinam a fazer exames médicos, emitir diagnóstico, prescrever medicamentos e outras formas de tratamento para diversos 
tipos de enfermidades, aplicando recursos de medicina preventiva ou terapêutica, para promover a saúde e o bem estar do 
paciente. 
 
MÉDICO DERMATOLOGISTA 
Fazer exames clínicos; requisitar ou realizar exames subsidiários, solicitar quando necessário exames periódicos; orientar a 
equipe multiprofissional nos cuidados relativos á sua área de competência; prestar pronto atendimento a paciente externos, 
preferencialmente na sua especialidade, sempre que necessário ou designado pela chefia imediata; zelar pela manutenção 
e ordem dos materiais, equipamentos e local de trabalho; comunicar a seu superior imediato, qualquer irregularidade; 
participar de projetos de treinamento e programas educativos; cumprir e fazer cumprir as normas do empregador; propor 
normas e rotinas relativas á sua competência; classificar e codificar doenças, operações e causas de morte, de acordo com 
o sistema adotado; manter atualizados os registros das ações de sua competência; fazer pedidos de materiais e 
equipamentos necessários á sua área de competência; fazer parte de comissões provisórias e permanentes instaladas pelo 
empregador; executar outras tarefas correlatas à sua área de competência. 
 
MÉDICO DO TRABALHO 
Conhecer os processos produtivos e ambientes de trabalho da empresa com vistas essencialmente à promoção da saúde e 
prevenção de doença, identificando os riscos existentes no ambiente de trabalho (físicos, químicos, biológicos ou outros), 
atuando junto à empresa para eliminar ou atenuar a nocividade dos processos de produção e organização do trabalho; 
avaliar o trabalhador e a sua condição de saúde para determinadas funções e/ou ambientes, procurando ajustar o trabalho 
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ao trabalhador e indicando sua alocação para trabalhos compatíveis com sua situação de saúde, orientando o, se necessário, 
no referido processo de adaptação; reconhecer que existem necessidades especiais determinadas por fatores, tais como 
sexo, idade, condição fisiológica, aspectos sociais, barreiras de comunicação e outros fatores que condicionam o potencial 
de trabalho; comunicar, de forma objetiva, a comunidade científica, assim como as autoridades de Saúde e do Trabalho, 
sobre achados de novos riscos ocupacionais, suspeitos ou confirmados; dar conhecimento, formalmente, à Administração, 
dos riscos existentes no ambiente de trabalho, bem como dos outros informes técnicos no interesse da saúde do trabalhador, 
considerando se que a eliminação ou atenuação de agentes agressivos é da responsabilidade da empresa; providenciar 
junto à empresa a emissão de comunicação de acidente do trabalho, de acordo com os preceitos legais, independentemente 
da necessidade de afastamento do trabalho; notificar o órgão público competente, através de documentos apropriados, 
quando houver suspeita ou comprovação de transtornos da saúde atribuíveis ao risco do trabalho, bem como recomendar 
ao empregador os procedimentos cabíveis; motivar os enfermeiros do trabalho, os engenheiros e técnicos de Segurança, os 
higienistas ocupacionais, os psicólogos ocupacionais, os especialistas em Ergonomia, em Reabilitação Profissional, em 
Prevenção de Acidentes e outros profissionais que se dedicam à pesquisa em Saúde e Segurança no Trabalho em busca 
do contínuo melhoramento das condições e ambientes de trabalho. 
 
MÉDICO GINECOLOGISTA 
Fazer exames clínicos e ginecológicos; requisitar ou realizar exames subsidiários, solicitar quando necessário exames 
periódicos; orientar a equipe multiprofissional nos cuidados relativos á sua área de competência; participar da equipe médica 
– cirúrgico, quando solicitado; prestar pronto atendimento a paciente externos, preferencialmente na sua especialidade, 
sempre que necessário ou designado pela chefia imediata; zelar pela manutenção e ordem dos materiais, equipamentos e 
local de trabalho; comunicar a seu superior imediato, qualquer irregularidade; participar de projetos de treinamento e 
programas educativos; cumprir e fazer cumprir as normas do empregador; propor normas e rotinas relativas á sua 
competência; classificar e codificar doenças, operações e causas de morte, de acordo com o sistema adotado; manter 
atualizados os registros das ações de sua competência; fazer pedidos de materiais e equipamentos necessários á sua área 
de competência; fazer parte de comissões provisórias e permanentes instaladas pelo empregador; executar outras tarefas 
correlatas à sua área de competência. 
 
MÉDICO NEUROLOGISTA 
Examinar o paciente, podendo utilizar instrumentos ou aparelhos para estabelecer o diagnóstico; realizar tratamentos clínicos 
especializados, prescrevendo medicação especializada para recuperação e cura do paciente; participar do planejamento, 
execução e avaliação de planos, programas e projetos de saúde pública, enfocando os aspectos de sua especialidade, para 
cooperar na promoção, proteção e recuperação da saúde física mental e neurológica dos pacientes; elaborar pareceres, 
informes técnicos e relatórios, realizando pesquisas, entrevistas, fazendo observações e sugerindo medidas para 
implantação, desenvolvimento e aperfeiçoamento de atividades em sua área de atuação; participar das atividades 
administrativas, de controle e de apoio referentes à sua área de atuação; coordenar equipes técnicas de serviços já 
existentes ou a serem criadas; participar das atividades de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal técnico e auxiliar, 
realizando as em serviço ou ministrando aulas e palestras, a fim de contribuir para o desenvolvimento qualitativo dos recursos 
humanos em sua área de atuação; participar de grupos de trabalho e/ou reuniões com unidades da Prefeitura e outras 
entidades públicas e particulares, realizando estudos, emitindo pareceres ou fazendo exposições sobre situações e/ou 
problemas identificados, opinando, oferecendo sugestões, revisando e discutindo trabalhos técnico científicos, para fins de 
formulação de diretrizes, de planos e programas de trabalho afetos ao Município; realizar outras atribuições compatíveis com 
sua especialização profissional. 
 
MÉDICO PEDIATRA 
Fazer diagnóstico e aplicar terapia em pacientes; acompanhar o andamento dos tratamentos prescritos; determinar as 
dosagens dos medicamentos a serem ministrados aos pacientes e observar e analisar as reações apresentadas; aplicar 
psicoterapia através de entrevistas com o paciente; examinar os pacientes encaminhados ou que recorram a serviços de 
orientação educacional ou profissional, classificando os no seu aspecto clinico e tipológico; prepara registros dos exames 
feitos para fins de diagnose e discussão; participar de reuniões para debates dos casos em tratamento; propor baixas e altas 
de pacientes em hospitais; atender aos familiares dos pacientes informando os sobre o doente; fornecer dados e relatórios 
sobre o número de pacientes, seus progressos e formas de tratamento adotado; prestar o devido atendimento aos pacientes 
encaminhados por outro especialista; participar de juntas médicas; exercer censura sobre produtos médicos de acordo com 
sua especialidade; participar de programas  voltados para saúde pública; solicitar exames especializados; executar outras 
tarefas pertinentes à profissão. 
 
MÉDICO PSIQUIATRA 
Fazer exames clínicos; requisitar ou realizar exames subsidiários, solicitar quando necessário exames periódicos; orientar a 
equipe multiprofissional nos cuidados relativos á sua área de competência; prestar pronto atendimento a paciente externos, 
preferencialmente na sua especialidade, sempre que necessário ou designado pela chefia imediata; zelar pela manutenção 
e ordem dos materiais, equipamentos e local de trabalho; comunicar a seu superior imediato, qualquer irregularidade; 
participar de projetos de treinamento e programas educativos; cumprir e fazer cumprir as normas do empregador; propor 
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normas e rotinas relativas á sua competência; classificar e codificar doenças, operações e causas de morte, de acordo com 
o sistema adotado; manter atualizados os registros das ações de sua competência; fazer pedidos de materiais e 
equipamentos necessários á sua área de competência; fazer parte de comissões provisórias e permanentes instaladas pelo 
empregador; executar outras tarefas correlatas à sua área de competência. 
 
TERAPEUTA OCUPACIONAL 
Avaliação de terapia ocupação; atendimento individual; grupo de convivência; atenção domiciliar; grupo de famílias; grupo 
de terapia comunitária; oficina de habilitação social; gerência de associação-encontro dos amigos da saúde mental; 
coordenação clínica do CAPS e junto com os outros profissionais da equipe; preceptoria em saúde mental; acolhimento. 
 
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I –PEB I ( EDUCAÇÃO INFANTIL) 
Ministrar aulas de acordo com sua área de atuação e componentes curriculares; orientar os educandos quanto à sua higiene 
corporal;  participar da elaboração do projeto pedagógico educacional;  desenvolver, quando designado, atividades 
educacionais complementares;  planejar e executar plano de atividades que levem em consideração as diferenças no 
desenvolvimento/aprendizagem dos educandos, propondo replanejamento que atendam às necessidades apontadas; 
manter permanente contato com os pais/responsáveis dos educandos, informando-os sobre o desenvolvimento dos 
mesmos, e obtendo dados de interesse para o processo educativo; participar dos conselhos de termo ou de classe; participar 
de atividades cívicas, culturais e educativas da comunidade;  planejar e avaliar os objetivos e atividades concernentes ao 
desenvolvimento do educando, garantindo a continuidade do processo educativo, mediante registros diários e relatórios com 
periodicidade estabelecida pela Coordenação do Programa;  responsabilizar-se pela guarda, economia, conservação e uso 
adequado do que lhe for confiado;  encaminhar dados resultantes de avaliação e da apuração da assiduidade, compensação 
dos conteúdos, classificação, reclassificação e ficha de acompanhamento de aprendizagem do aluno  referente aos 
educandos regularmente matriculados, conforme normas estabelecidas pela Coordenação do Programa;  desenvolver 
trabalho em consonância com as diretrizes da educação e pressupostos curriculares da Secretaria de Educação; planejar e 
executar o plano escolar, organizando situações de aprendizagem e procedimentos de avaliação e controle do desempenho 
do educando e de reorientação de sua prática; participar das atividades pedagógicas coletivas de acordo com cronograma 
estabelecido pela Coordenação do Programa; atuar em equipe multidisciplinar através de estratégias que contribuam para 
maior compreensão do desenvolvimento do educando;   desenvolver outras atividades correlatas e afins. E os demais 
dispositivos da Lei Municipal 3094/2014. 
 
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I –PEB I ( EDUCAÇÃO FUNDAMENTAL) 
Ministrar aulas de acordo com sua área de atuação e componentes curriculares; orientar os educandos quanto à sua higiene 
corporal;  participar da elaboração do projeto pedagógico educacional;  desenvolver, quando designado, atividades 
educacionais complementares;  planejar e executar plano de atividades que levem em consideração as diferenças no 
desenvolvimento/aprendizagem dos educandos, propondo replanejamento que atendam às necessidades apontadas; 
manter permanente contato com os pais/responsáveis dos educandos, informando-os sobre o desenvolvimento dos 
mesmos, e obtendo dados de interesse para o processo educativo; participar dos conselhos de termo ou de classe; participar 
de atividades cívicas, culturais e educativas da comunidade;  planejar e avaliar os objetivos e atividades concernentes ao 
desenvolvimento do educando, garantindo a continuidade do processo educativo, mediante registros diários e relatórios com 
periodicidade estabelecida pela Coordenação do Programa;  responsabilizar-se pela guarda, economia, conservação e uso 
adequado do que lhe for confiado;  encaminhar dados resultantes de avaliação e da apuração da assiduidade, compensação 
dos conteúdos, classificação, reclassificação e ficha de acompanhamento de aprendizagem do aluno  referente aos 
educandos regularmente matriculados, conforme normas estabelecidas pela Coordenação do Programa;  desenvolver 
trabalho em consonância com as diretrizes da educação e pressupostos curriculares da Secretaria de Educação; planejar e 
executar o plano escolar, organizando situações de aprendizagem e procedimentos de avaliação e controle do desempenho 
do educando e de reorientação de sua prática; participar das atividades pedagógicas coletivas de acordo com cronograma 
estabelecido pela Coordenação do Programa; atuar em equipe multidisciplinar através de estratégias que contribuam para 
maior compreensão do desenvolvimento do educando;   desenvolver outras atividades correlatas e afins. E os demais 
dispositivos da Lei Municipal 3094/2014. 
 
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II –PEB II – EDUCAÇÃO FÍSICA 
O Profissional de Educação Física é especialista em atividades físicas, nas suas diversas manifestações - ginásticos 
exercícios físicos, desportos, jogos, lutas, capoeira, artes marciais, danças, atividades rítmicas, expressivas e acrobáticas, 
musculação, lazer, recreação, reabilitação, ergonomia, relaxamento corporal, ioga, exercícios compensatórios à atividade 
laboral e do cotidiano e outras práticas corporais -, tendo como propósito prestar serviços que favoreçam o desenvolvimento 
da educação e da saúde, contribuindo para a capacitação e/ou restabelecimento de níveis adequados de desempenho e 
condicionamento fisiocorporal dos seus beneficiários, visando à consecução do bem-estar e da qualidade de vida, da 
consciência, da expressão e estética do movimento, da prevenção de doenças, de acidentes, de problemas posturais, da 
compensação de distúrbios funcionais, contribuindo ainda, para consecução da autonomia, da auto-estima, da cooperação, 
da solidariedade, da integração, da cidadania, das relações sociais e a preservação do meio ambiente, observados os 
preceitos de responsabilidade, segurança, qualidade técnica e ética no atendimento individual e coletivo. E os demais 
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dispositivos da Lei Municipal 3094/2014. 
 
PROFESSORDE EDUCAÇÃO BÁSICA II –PEB II – INGLÊS 
Ministrar aulas de acordo com sua área de atuação e componentes curriculares; orientar os educandos quanto à sua higiene 
corporal;  participar da elaboração do projeto pedagógico educacional;  desenvolver, quando designado, atividades 
educacionais complementares;  planejar e executar plano de atividades que levem em consideração as diferenças no 
desenvolvimento/aprendizagem dos educandos, propondo replanejamento que atendam às necessidades apontadas; 
manter permanente contato com os pais/responsáveis dos educandos, informando-os sobre o desenvolvimento dos 
mesmos, e obtendo dados de interesse para o processo educativo; participar dos conselhos de termo ou de classe; participar 
de atividades cívicas, culturais e educativas da comunidade;  planejar e avaliar os objetivos e atividades concernentes ao 
desenvolvimento do educando, garantindo a continuidade do processo educativo, mediante registros diários e relatórios com 
periodicidade estabelecida pela Coordenação do Programa;  responsabilizar-se pela guarda, economia, conservação e uso 
adequado do que lhe for confiado;  encaminhar dados resultantes de avaliação e da apuração da assiduidade, compensação 
dos conteúdos, classificação, reclassificação e ficha de acompanhamento de aprendizagem do aluno  referente aos 
educandos regularmente matriculados, conforme normas estabelecidas pela Coordenação do Programa;  desenvolver 
trabalho em consonância com as diretrizes da educação e pressupostos curriculares da Secretaria de Educação; planejar e 
executar o plano escolar, organizando situações de aprendizagem e procedimentos de avaliação e controle do desempenho 
do educando e de reorientação de sua prática; participar das atividades pedagógicas coletivas de acordo com cronograma 
estabelecido pela Coordenação do Programa; atuar em equipe multidisciplinar através de estratégias que contribuam para 
maior compreensão do desenvolvimento do educando;   desenvolver outras atividades correlatas e afins. E os demais 
dispositivos da Lei Municipal 3094/2014. 
 
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II -ARTES 
Atuar na função de professor na área de artes. Desenvolver outras atividades correlatas e afins. E os demais dispositivos da 
Lei Municipal 3094/2014. 
 
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II – ( EDUCAÇÃO AMBIENTAL) 
Atuar na função de professor na área de educação ambiental. Desenvolver outras atividades correlatas e afins. E os demais 
dispositivos da Lei Municipal 3094/2014. 
 
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II –INFORMÁTICA EDUCACIONAL 
Atuar na função de professor na área de informática educacional. Desenvolver outras atividades correlatas e afins. E os 
demais dispositivos da Lei Municipal 3094/2014. 
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ANEXO II – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
 
LÍNGUA PORTUGUESA NÍVEL SUPERIOR 
Leitura e interpretação de textos – descrição, narração, dissertação. Figuras de linguagem. Fonética: Encontros vocálicos – 
ditongo, tritongo, hiato, encontros consonantais, dígrafos. Classificação das palavras quanto ao número de sílabas - 
monossílabas, dissílabas, trissílabas, polissílabas., divisão silábica; Classificação das palavras quanto ao acento tônico - 
oxítonas, paroxítonas, proparoxítonas, crase; Ortografia; Estrutura das palavras – raiz, radical, palavras primitivas e 
derivadas, palavras simples e compostas; Formação das palavras – derivação, composição, redução, hibridismos; Sufixos. 
Prefixos; Classificação e flexão das palavras - substantivo, artigo, adjetivo, numeral, pronome, verbo, advérbio, preposição, 
conjunção, interjeição; Semântica: significação das palavras; Análise sintática - frase, oração e período. termos essenciais 
da oração - sujeito, predicado; Termos integrantes e acessórios da oração - objeto direto, objeto indireto, complemento 
nominal, agente da passiva, adjunto adnominal, adjunto adverbial, aposto, vocativo; Classificação das orações: principal, 
coordenadas, subordinadas, reduzidas; Sinais de Pontuação – emprego da vírgula, ponto-e-vírgula, dois-pontos, ponto final, 
ponto de interrogação, ponto de exclamação, reticências, parênteses, travessão, aspas, colchetes, asterisco, parágrafo; 
Sintaxe de concordância – nominal e verbal; Regência nominal e verbal; Figuras de sintaxe, figuras de linguagem, vícios de 
linguagem.  
 

INFORMÁTICA  
Noções de informática: conceitos.  Componentes dos sistemas de computação: hardware e software.  Rede de computadores 
(cabeadas e wireless) e equipamentos de conectividade: conceitos e aplicações .Sistema Operacional . Conceitos, funções 
e aplicações de Internet. Planilha eletrônica. Microsoft Excel manipulação de planilhas, modelos e pastas de trabalho, 
criação, importação, edição, formatação e impressão de planilhas; utilização de fórmulas; geração de gráficos; classificação 
e organização de dados.  Tipos e características dos navegadores e dispositivos móveis.  Conceitos sobre tecnologias e 
ferramentas de colaboração, computação na nuvem, correio eletrônico e webmail, grupos de discussão, fóruns, wikis e redes 
sociais. Editor de texto MS Word conceitos, comandos, recursos e usabilidade. Noções de vírus, worms e pragas virtuais. 
 

CONHECIMENTOS GERAIS – ENSINO SUPERIOR 
Aspectos geográficos, históricos, físicos, econômicos, sociais, políticos e estatísticos do Brasil, do estado e do município. 
Símbolos nacionais, estaduais e municipais. Atualidades nos assuntos relacionados com economia, história, política, meio 
ambiente, justiça, segurança pública, saúde, cultura, religião, esportes, inovações tecnológicas e científicas do Brasil, do 
Estado e do município ocorridos de 2019 até os dias atuais, divulgados na mídia local e/ou nacional. Cultura Brasileira. 
Ecologia e Meio Ambiente. Tecnologia. Cidadania e consciência ecológica. Desenvolvimento sustentável. 
 
CONHECIMENTOS ESPECIFICOS 
 
PROCURADOR JURÍDICO 
Direito Constitucional. Hermenêutica e Interpretação Constitucional. Teoria da Constituição. Constitucionalismo e 
Neoconstitucionalismo. Poder Constituinte Originário e Derivado. Reforma e Revisão Constitucional. Poder Constituinte 
Decorrente. Controle da Constitucionalidade. Sistema Brasileiro - Evolução. Normas Constitucionais/Inconstitucionais. Ação 
Direta de Inconstitucionalidade. Ação Declaratória de Constitucionalidade. Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão. 
Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental. Controle de Constitucionalidade. Direitos e Garantias 
Fundamentais: Individuais e Coletivos. Princípio da Legalidade. Princípio da Isonomia. Regime Constitucional da 
Propriedade: Desapropriação. Habeas Corpus. Mandado de Segurança. Mandado de Injunção. Habeas Data. Ação Popular. 
Ação Civil Pública. Direitos Sociais e sua efetivação. Reserva do Possível. 1.8. Administração Pública. Princípios 
Constitucionais.  Direito Administrativo. Administração Pública: noção e objeto. O Direito Administrativo e seus princípios 
informadores. Regime jurídico - administrativo. Fontes do Direito Administrativo.  Administração Pública Direta e Indireta: 
órgãos e pessoas jurídicas. Autarquias. Autarquias Especiais: Agências Reguladoras e Agências Executivas. Fundações 
Públicas e Estatais (governamentais). Sociedades de Economia Mista. Empresas Públicas. Entidades Paraestatais e 
Terceiro Setor. Consórcios Públicos e Convênios de Cooperação entre os entes federados. Classificação dos Atos 
Administrativos. Elementos e Requisitos do Ato Administrativo. Vinculação e Discricionariedade do Ato Administrativo. 
Perfeição, Validade e Eficácia dos Atos Administrativos. Atributos do Ato Administrativo. Teoria dos Motivos Determinantes. 
Contratos Administrativos. Conceito e Caracteres Jurídicos. As diversas espécies de Contratos Administrativos. Convênios 
Administrativos, Contratos de Gestão. Licitação: Conceito, Fundamentos, Modalidades e Procedimentos. Pregão. Licitação 
e Contratos nas concessões e permissões de serviços públicos, nas parcerias público-privadas e nos serviços de 
publicidade. O Regime Diferenciado de Contratações Públicas (RDC). Execução dos Contratos Administrativos. Teorias da 
Força Maior, da Imprevisão e do Fato do Príncipe. Extinção dos Contratos Administrativos. Bens Públicos. Classificação. 
Caracteres Jurídicos. 3.Direito Tributário.  Sistema Tributário Nacional. Sistema Jurídico. Princípios jurídicos e princípios 
constitucionais. Sistema constitucional tributário brasileiro. Imunidades: conceito, espécies, natureza jurídica, alcance, 
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interpretação. Distinção entre imunidade, isenção e não incidência.  Competência tributária. Competência Tributária da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. Tributo: conceitos, natureza jurídica. Classificações dos Tributos. 
Espécies Tributárias. Funções dos Tributos. Administração tributária. Imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana. 
Regra-matriz de incidência Tributária. Hipótese de incidência tributária e consequência tributária e seus critérios. Hipóteses 
de Isenção e imunidade.  Direito Processual Civil.  O Direito Processual Civil e os Demais Ramos do Direito. Sua Divisão. 
Perfil Histórico. As Codificações Brasileiras. A Norma Processual e suas Características. Norma Processual e Norma 
Material. A Lei Processual no Tempo e no Espaço.  Jurisdição. Características da Função Jurisdicional. Seus Limites. 
Jurisdição Voluntária. Competência. Critérios de Dividir a Competência. Competência Absoluta e Relativa. Modificações da 
Competência.  Ação. Natureza Jurídica. Classificação das Ações.  Processo. Natureza Jurídica. A Relação Jurídica 
Processual. Tipos de Processo. Pressupostos Processuais. Sujeitos do Processo. Capacidade Processual do Juiz e das 
Partes. Abstenção e Recusa do Juiz. Substituição Processual e Sucessão das Partes. Assistência Judiciária. Litisconsórcio. 
Intervenção de Terceiros.  Atos Processuais. Atos das Partes e Atos do Juiz. A Forma dos Atos Processuais. Nulidade. 
Instrução Probatória. Meios de impugnação das decisões judiciais.  Direito Previdenciário.  Princípios do direito 
previdenciário. Fontes. Vigência e eficácia das normas previdenciárias no tempo e no espaço. Competência legislativa. 
Prescrição em matéria previdenciária. Regimes de previdência social: regime geral, regimes próprios dos servidores públicos 
e regime complementar.  Previdência social dos agentes públicos: servidores efetivos, servidores estabilizados, detentores 
de cargo em comissão, detentores de mandato eletivo. Servidores públicos e regime de previdência complementar. Regimes 
próprios de previdência dos servidores efetivos: regras constitucionais permanentes. Contributividade e Solidariedade. 
Compulsoriedade. Aplicabilidade subsidiária das normas do regime geral de previdência social. Contagem de tempo fictícia 
e contagem recíproca. Correspondência entre benefício e fonte de custeio. Promoções pós-aposentadoria. Unidade de 
Regime e de Gestão. Fundos de Previdência. Aposentadorias: modalidades, critérios e requisitos de concessão e forma de 
cálculo dos benefícios (remuneração base de contribuição, atualização e parcelas incorporáveis). Aposentadorias especiais: 
hipóteses constitucionais e dependência de regulamentação. Cumulação de aposentadorias e pensões. Teto dos benefícios. 
Reajustamento dos benefícios. Abono de permanência. 
 
MÉDICO CLÍNICO GERAL 
Epidemiologia, fisiopatologia, diagnóstico, clínica, tratamento e prevenção das doenças: Cardiovasculares; insuficiência 
cardíaca, insuficiência coronariana, arritmias cardíacas, doença reumática, aneurismas de aorta, insuficiência arterial 
periférica, tromboses venosas, hipertensão arterial, choque. Pulmonares: insuficiência respiratória aguda, bronquite aguda 
e crônica, pneumonia, tuberculose, tromboembolismo pulmonar, pneumopatia intersticial, neoplasias. Do Sistema Digestivo: 
gastrite e úlcera péptica, colecistopatias, diarréia aguda e crônica, pancreatites, hepatites, insuficiência hepática, parasitoses 
intestinais, doenças intestinais inflamatórias, doença diverticular do cólon, tumores do cólon. Renais: insuficiência renal 
aguda e crônica, glomerulonefrites, distúrbios hidroeletrolíticos e do sistema ácido/base, nefrolitíase, infecções urinárias. 
Metabólicas e do sistema endócrino: hipovitaminoses, desnutrição, diabetes mellitus hipotireodismo, hipertireodismo, 
doenças da hipófise e da adrenal. Hematológicas: anemias hipocrômicas, macrocíticas e hemolíticas, anemia aplástica, 
leucopenia, púrpuras, distúrbios de coagulação, leucemias e linfomas, acidentes de transfusão. Reumatológicas: 
osteoartrose, doença reumatóide juvenil, gota, lúpus eritematoso sistêmico, artrite infecciosa, doenças do colágeno. 
Neurológicas: coma, cefaléias, epilepsia, acidente vascular cerebral, meningites, neuropatias periféricas, encefalopatias. 
Psiquiátricas: alcoolismo, abstinência alcóolica, surtos psicóticos, pânico, depressão. Infecciosas e Transmissíveis: sarampo, 
varicela, rubéola, poliomielite, difteria, tétano, coqueluche, raiva, febre tifóide, hanseníase, doenças sexualmente 
transmissíveis, AIDS, doença de Chagas, esquistossomose, leishmaniose, leptospirose, malária, tracoma, estreptococcias, 
estafilococcias, doença meningocócica, infecções por anaeróbios, toxoplasmose, viroses. Dermatológicas: escabiose, 
pediculose, dermatofitoses, eczema, dermatite de contato, onicomicoses, infecções bacterianas imunológicas, doença do 
soro, edema angioneurótico, urticária, anafiloxia. Ginecológicas: doença inflamatória pélvica, câncer ginecológico, 
leucorréias, câncer de mama intercorrências no ciclo gravídico. Saúde Pública, Atualidades sobre Saúde Pública e 
Atualidades sobre Medicina Geral; Bibliografia Saúde da Família – Uma estratégia para a reorientação do modelo assistencial 
– Ministério da SaúdePortaria 648 de 28/03/2006 do Ministério da Saúde e suas alterações; Normas e Diretrizes do Programa 
de Medicina Social e Preventiva. Código de Ética. Código de Processo Ético. 
 
MÉDICO GINECOLOGISTA 
Assistência pré-natal; Assistência ao parto; Hemorragias pós-parto; Síndromes hemorrágicas na gravidez. Fisiologia 
menstrual e sexual, ciclo menstrual e disfunções menstruais. Climatério. Puberdade fisiológica e patológica.  Propedêutica 
clínica e complementar em tocoginecologia.  Doenças sexualmente transmissíveis. Processos inflamatórios dos genitais 
femininos. Esterilidade conjugal, ovulação, fertilização, transporte ovular. Incontinência urinária na mulher.  Fístulas genitais. 
Ginecologia da infância e da adolescência. Mastopatias benignas e malignas. Anticoncepção.  Afecções da vulva, da vagina, 
do colo, do corpo uterino dos ovários e trompas.Oncologia ginecológica. Endometriose. Cirurgias ginecológicas. Estados 
hiperandrogênicos e hiperprolactínicos. Hemorragias disfuncionais. Placenta. Cordão Umbilical. Endocrinologia do ciclo 
gravídico-puerperal, aspectos psicológicos do ciclo gravídico-puerperal. Parto, generalidades, conceitos, evolução clínica do 
parto, assistência ao parto, fenômenos do parto, analgesia e anestesia no parto. Doenças intercorrentes no ciclo grávido-
puerperal, doença hipertensiva específica da gravidez, doença Hemolítica Perinatal.  
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MÉDICO PEDIATRA 
Crescimento e desenvolvimento. Icterícia neonatal. Infecções perinatais. Imunizações. Anemias carenciais e anemias 
hemolíticas. Púrpuras, tumores comuns na infância. Doenças de notificação compulsória. Infecções de vias superiores. 
Infecções de vias aéreas inferiores. Asmabrônquica. Patologias alérgicas na infância. Distúrbios hidroeletrolíticos e ácido-
basico. Terapia de hidratação oral e parenteral. Síndrome da má absorção aguda e crônica. Infecção urinária. Glomerulites 
e hipertensão arterial. Osteoartrites. Infecções de partes moles. Antibioticoterapia. Doenças parasitárias. Queimaduras. 
Intoxicações exógenas. Hepatites. Doenças do tecido conjuntivo. Doenças exantemáticas. Mordeduras humanas e por 
animais. A criança vitimizada. Patologias cirúrgicas comuns na infância. Síndromes nefrótica e nefrítica. Septicemia e choque 
séptico. Diabetes melitus e cetoacidose diabética. Parada cardiorrespiratória. Insuficiência cardíaca. Cardiopatias 
congênitas. Malformações congênitas comuns. Convulsão. 
 
MÉDICO DERMATOLOGISTA 
Distúrbios das glândulas sebáceas e apócrinas: Acne vulgar e acne cística; Rosácea; Dermatite perioral; Hidradenite 
supurativa; Doença de Fox Fordyce. Eczema/. Dermatite: Dermatite de contato; Dermatite atópica; Liuen simples crônico; 
Prurigo nodular; Dermatite eczematosa disidrótica; eczema numular. Dermatite por autossensibilização. Dermatite  
seborreica. Dermatite asteatótica. Psoríase vulgar; Psoríase pustulosa; Psoríase palmoplantar; Psoríase pustulosa aguda 
generalizada (de von Zumbusch). Eritrodermiapsoriática. Artrite Psoriática. Pitiríase rósea; Pitiríase rubra pilar. Ictiose vulgar 
dominante. Ictiose lamelar. Hiperceratoseepidermolítica. Acanthosisnigricans; Doença de Darier; Doença de Grover; doença 
de Hailey – hailey. Pênfigo. Dermatite herpertiforme. Pioderma gangrenoso. Sindrome de Swett. Granuloma facial. Síndrome 
do eritema nodoso. Síndrome da eritrodermia esfoliativa. Sindrome de Stevens- Johnson. Necrólise epidérmica tóxica Nevo. 
Mancha mongólica. Granuloma piogênico. Tumor glômico; mancha vinho do porto; angioma aracneiforme; lago venoso. 
Angioma em cereja. Angioceratoma. Linfangioma. Cisto epidermoide; cisto triquilêmico; milium. Ceratose seborreica. Nevo 
de Becker. Hiperplasia sebácea. Lipoma. Dermatofibroma. Cicatrizes hipertóficas e queloides. 
 
MEDICO DO TRABALHO 
Conhecimentos básicos de Medicina Clínica. Doenças ocupacionais relacionadas ao trabalho. Acidentes no trabalho ou 
portador de uma doença do trabalho .Reabilitação Profissional – mudança de cargo/função: Toxicologia ocupacional. 
Agentes tóxicos; exposições e vias deintrodução.  Classificação das intoxicações – limites permissíveis para agentes tóxicos 
no ambiente de trabalho. Ergonomia – cargas e solicitações no trabalho – formas de trabalho humano.  Saúde ambiental e 
repercussões na saúde individual e coletiva.  Mapeamento de riscos – ações de saúde: de segurança do trabalho e dos 
agentes funcionais – campanhas de prevenção de saúde; planejamento; implantação e execução de programa. Emissão de 
CAT e de Laudo Médico. Noções de toxicologia ocupacional: toxicocinética e toxicodinâmica. Programa de Prevenção de 
Riscos Ocupacionais. CIPA e Mapa de Riscos. Condutas Administrativas, Éticas e Legais. O ato médico pericial. A 
responsabilidade legal do Médico do Trabalho. 
 
MÈDICO NEUROLOGISTA 
Anatomia e Fisiologia do Sistema nervoso Central e periférico. Patologia e Fisiopatologia dos transtornos do Sistema Nervoso 
Central e Periférico. Semiologia neurológica. Grandes categorias das afecções neurológicas: demências e distúrbios da 
atividade cortical superior, comas e outros distúrbios do estado da consciência; distúrbios do movimento; distúrbio do sono. 
Doença cérebro - vascular. Doenças neuromusculares -nervos, músculos e junção mio - neural; doenças tóxicas e 
metabólicas; tumores; doenças desmielinizantes; doenças infecciosas do sistema nervoso; doença neurológica no contexto 
da infecção pelo HIV; epilepsias; hidrocefalias e transtornos do fluxo liquórico; cefaléias; disgenesias do sistema nervoso; 
manifestações neurológicas das doenças sistêmicas; neurologia do trauma e urgências em neurologia. Indicações 
einterpretações da propedêutica armada em neurologia: liquor, neuroimagem, estudos neurofisiológicos – 
eletroencefalograma, eletroneuromiografia e potenciais evocados, medicina nuclear aplicada à neurologia. Políticas de 
saúde no Brasil. 
 
MÉDICO PSIQUIATRA 
Transtornos do Neurodesenvolvimento. Espectro da Esquizofrenia e Outros Transtornos Psicóticos. Transtorno Bipolar e 
Transtornos relacionados. Transtornos Depressivos. Transtornos de Ansiedade. Transtorno Obsessivo-compulsivo e 
Transtornos Relacionados.Transtornos Relacionados a Trauma e a Estressores. Transtornos Dissociativos; Transtorno de 
Sintomas Somáticos e Transtornos Relacionados. Transtornos Alimentares. Transtornos da Eliminação. Transtornos do 
Sono-Vigília. Disfunções Sexuais. Disforia de Gênero. Transtornos Disruptivos, do Controle de Impulsos e da Conduta. 
Transtornos Relacionados a Substâncias e Transtornos Aditivos. Transtornos Neurocognitivos. Transtornos da 
Personalidade; Transtornos Parafílicos. Transtornos do Movimento Induzidos por Medicamentos e Outros Efeitos Adversos 
de Medicamentos. Antidepressivos Heterocíclicos. Antidepressivos inibidores da monoamina oxidase. Antidepressivos 
inibidores seletivos dareceptação da serotonina. Antidepressivos de ação dual. Antipsicóticos Típicos. 
Antipsicóticosatípicos;.Antiparkisonianos. Lítio. Ansiolíticos. Estabilizadores do humor. Benzodiazepínico. 
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TERAPEUTA OCUPACIONAL  
Terapia Ocupacional nos Serviços de Proteção Social Especial do SUAS, Dinâmica de Terapia Ocupacional na Assistência 
Comunitária e nos grupos populares. O papel do terapeuta ocupacional na equipe interdisciplinar no processo de prevenção 
primária e seus programas de ação. A comunidade e a abordagem sociocultural na Terapia Ocupacional nesse processo. A 
criança, o adolescente e o idoso. Marginalização e a atuação do terapeuta ocupacional. Análise de atividades profissionais 
para detecção e encaminhamento de doenças ocupacionais. Atuação do terapeuta ocupacional nas creches e a estimulação 
essencial como medida preventiva. Intervenção da Terapia Ocupacional. Terapia Ocupacional no Campo Social. Terapia 
Ocupacional em Saúde do Trabalhador. Terapia Ocupacional e Deficiência Mental. Terapia Ocupacional e Reabilitação 
Física: abordagens terapêuticas neuromotoras e ortopédicas. Terapia Ocupacional no contexto hospitalar. Terapia 
Ocupacional aplicada a gerontologia e geriatria. Papel do terapeuta ocupacional na equipe interdisciplinar em Saúde Mental. 
Código de Ética Profissional do Terapeuta Ocupacional. Fundamentos históricos e epistemológicos da Terapia Ocupacional. 
Tratamento da coordenação (causas de incoordenação). Tipos de preensão; Mobilização das articulações, causas de rigidez 
articular, finalidades do tratamento, lesões articuladas, contraturas e aderências, determinação da mobilidade articular. 
Análise de Atividades e Recursos Terapêuticos. Bases Conceituais das Terapias pelo Movimento, Neuroevolutivos, 
Neurofisiológicos e Biomecânico, Psicocorporais e Cinesioterápicos.. Estrutura Anatofisiológica, Cinesiológica e Psíquica do 
Ser humano. 
 

PROFESSOR  DE EDUCAÇÃO BASICA I PEB I(EDUCAÇÃO INFANTIL) 
História e política da Educação Infantil. Imaginação, criação e artes na Educação Infantil. Linguagem, leitura e escrita na 
Educação Infantil.  Registros, planejamento e avaliação na Educação Infantil. Conhecimento do mundo social e natural na 
Educação Infantil. Tendências pedagógicas atuais.  Concepções pedagógicas atuais. Abordagens pedagógicas atuais. 
Pensamento Lógico-Matemático na Educação Infantil. Desenvolvimento infantil. Pedagogia da Infância, as diferentes 
dimensões humanas. Direitos da infância. Decreto nº 9.765, de 11 de abril de 2019: Institui a Política Nacional de 
Alfabetização.  Literatura Infantil no Brasil. Eixos do trabalho pedagógico: o cuidar e o educar.  .Processos cognitivos na 
alfabetização. Base Nacional Comum Curricular (BNCC).  
 
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I- PEB I (ENSINO FUNDAMENTAL) 
Psicologia da Aprendizagem , Desenvolvimento e Educação.. Sistema de escrita alfabético ortográfica: compreensão e 
valorização da cultura escrita, apropriação do sistema de escrita, leitura, produção de textos escritos, desenvolvimento da 
oralidade. Conceitos: língua e ensino da língua, alfabetização, letramento no ensino fundamental. A infância e sua 
singularidade na educação básica. Avaliação do/no processo de alfabetização e letramento. Gêneros textuais orais e 
escritos. Conceitos: movimento, tempo, cultura, fontes históricas, espaços, paisagem, sociedade, trabalho, natureza e 
representação. Ensino fundamental de nove anos.  Interdisciplinaridade. Teorias de aprendizagem. Avaliação no ensino 
fundamental.  Planejamento docente: dinâmica, processos e instrumentos.  Currículo.  Didática: histórico, teorias e 
tendências atuais. Projeto Político Pedagógico: princípios e finalidades.  Tendências e concepções pedagógicas da 
educação brasileira. Alfabetização e letramento: características e pressupostos. Projetos de trabalho no ensino fundamental  
concepção e perspectiva.  O professor de ensino fundamental e seus desafios pedagógicos no processo de ensino. 
Tendências pedagógicas, segundo os autores: Vygotsky, Piaget, Paulo Freire, Dermeval Saviani, Emília Ferreiro e seus 
seguidores. Hipóteses de escrita. Hipóteses de leitura.  Estratégias de leitura e de heterogeneidade. Gêneros textuais orais 
e escritos. Base Nacional Comum Curricular (BNCC). 
 
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II – PEB II (EDUCAÇÃO FISICA) 
Esporte na escola teoria e prática conscientizadora.  A cultura popular, o lazer e a Educação Física escolar na escola de 
Ensino Fundamental. O jogo: características sócio – afetivas, motoras e cognitivas. As diferentes práticas da cultura corporal 
de movimento. Concepções psicomotoras na educação física escolar. As funções sociais e os sentidos das diferentes 
práticas jogos, brincadeiras, ginásticas, atividades rítmicas e expressivas, esportes e lutas para os sujeitos que delas 
participam. Elementos que fazem parte das diferentes práticas da cultura corporal de movimento. Brinquedos e brincadeiras 
criativos e alternativos. Esportes, lutas e danças  histórico e regras. Socorros de urgência aplicados à Educação Física. 
Educação Física no currículo da Educação Básica: significados e possibilidades. Tendências pedagógicas da Educação 
Física na escola. Educação Física escolar e cidadania. Esporte e jogos na escola: competição, cooperação e transformação 
didática pedagógica. Crescimento e desenvolvimento físico e motor. Biologia do esporte. Fisiologia do exercício. Motricidade 
humana. Biodinâmica da atividade humana. Base Nacional Comum Curricular (BNCC). 
 
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II – PEB II (INGLÊS) 
Compreensão de textos de tipos diversos. O ensino da Língua Inglesa e o multiculturalismo.  O ensino da Língua Inglesa e 
a habilidade de leitura. Falsos cognatos. Marcadores discursivos. Coesão e Coerência textuais. Conectivos. Formação de 
palavras. Vozes verbais. Tempos e modos verbais. Substantivos. Pronomes. Preposições. Advérbios. Verbos preposicionais. 
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Orações Condicionais.  Discurso Direto e Indireto. O processo de ensino aprendizagem de Língua Inglesa: teorias, 
metodologias e técnicas.  
 
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II – PEB II (ARTES) 
Teoria da Arte. Produção de trabalhos artísticos com os modos de organização e composição, com enfoque nas diversas 
culturas. História e cultura afro-brasileira e dos povos indígenas. Articulação entre as áreas de conhecimento: Artes Visuais, 
Teatro, Dança e Música por meio dos Elementos Formais, Composição e Movimentos e Períodos. Estrutura da Arte e 
organização da Arte em suas origens e outros períodos históricos. Relação entre teoria e prática nas aulas de arte. As 
linguagens da arte: visual, audiovisual, música, teatro e dança. História do Ensino de Artes Visuais no Brasil: Concepções 
modernas e pós-modernas sobre ensino de arte. Visão cognitiva e psicodinâmica do desenho infantil. História da arte no 
Brasil e no mundo . Arte brasileira e arte internacional.  Pintores Brasileiros. Base Nacional Comum Curricular (BNCC). 
 
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II – PEB II (EDUCAÇÃO AMBIENTAL). 
As diferentes correntes de Educação Ambiental. Bases filosóficas e fundamentos da questão ambiental. Política de 
Educação ambiental na comunidade. Impacto ambiental - análise e relatórios: EIA/RIMA. Trabalho e cidadania. Política 
Nacional de Meio Ambiente. Qualidade da água. Qualidade do Ar. Caracterização e recuperação de áreas degradadas. 
Desenvolvimento sustentável. Qualidade e meio ambiente. Fontes e tipos comuns de poluição: poluição do solo, da água, e 
do ar; análise, prevenção e tratamento. Gestão integrada de Resíduos sólidos: composição, acondicionamento, coleta, 
segregação, armazenamento, transporte, destinação, disposição final, tratamento, reciclagem . Fontes e tipos comuns de 
poluição: poluição do solo, da água, e do ar; análise, prevenção e tratamento. Conceitos fundamentais de ecologia, meio 
ambiente e sustentabilidade.  
 
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II – PEB II   INFORMÁTICA EDUCACIONAL 
Fundamentos da computação e conceitos básicos.  Conceitos fundamentais sobre processamento de dados. Noções sobre 
fonte de alimentação: potência, eficiência, correção de fator de potência (PFC) e conectores . Arquitetura de Von Neumann.  
Memória: memórias principal e secundárias.  Barramentos de Entrada/Saída: barramento de sistema (system bus), ATA, 
SATA, SAS, AGP, FireWire (IEEE 1394), PCI, PCI Express, USB. Dispositivos de Entrada/Saída: Teclado, mouse, monitores, 
impressoras, scanners e multifuncionais. Funcionalidade dos drivers de dispositivos.  Processadores: Unidade de controle 
(UC), unidade lógica e aritmética (ULA), registradores, clock interno e externo, barramento, memória cache. Noções sobre 
placa-mãe: chipset, slots de expansão, soquetes, conectores, BIOS e SETUP. Noções de arquitetura, protocolos e serviços 
de redes de comunicação.  Modelos OSI e TCP/IP. 13) Protocolos HTTP/HTTPS, TELNET, SSH, FTP/SFTP, DNS, DHCP, 
LDAP, NFS, NTP, TCP, UDP, ICMP, ARP e RARP. Conceitos de endereçamento IP, sub-endereçamento, CIDR e NAT. 16) 
Correio eletrônico Conceitos sobre redes LANs e WANs. Conceitos de Ethernet, Fast Ethernet e Gigabit Ethernet. 
Topologias: barramento, anel, estrela, árvore e malha. Centro de mídia, Google Forms e jogos educacionais.  
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ANEXO III 

 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE OSVALDO CRUZ- SP – CONCURSO PÚBLICO 001/2022 

 

DATAS EVENTOS 

10/05/2022 Publicação do edital do CONCURSO PÚBLICO 

11/05/2022 a 08/06/2022 
Período para realizar a inscrição via internet no site da organizadora, nos termos 

deste Edital 

11/05/2022 a 08/06/2022 
Período para realizar a inscrição na qualidade de Deficiente e Lactante, nos 

termos deste Edital 

11/05/2022 a 08/06/2022 
Período para enviar os documentos referente a Prova de Títulos, nos termos 

deste Edital 

Até 09/06/2022 Data limite para realizar o pagamento da taxa de inscrição 

10/06/2022 
Publicação das inscrições homologadas (deferidas e indeferidas), inclusive às 

referentes à condição de Deficiente e Lactante 

11/06/2022e13/06/2022 Prazo para recurso referente à homologação das inscrições 

14/06/2022 
Publicação do edital de convocação para a Prova Objetiva/Divulgação do 

resultado dos recursos referentes à homologação das inscrições 

19/06/2022 Realização da Prova Escrita Objetiva 

20/06/2022 Divulgação do gabarito preliminar da Prova Objetiva 

21/06/2022 a 22/06/2022 Prazo para recurso contra o gabarito preliminar. 

28/06/2022 
Publicação da classificação preliminar da Prova Objetiva de Títulos, e divulgação 

do gabarito oficial 

29/06/2022 a 30/06/2022 Prazo para recurso contra a classificação preliminar 

04/07/2022 
Divulgação da Classificação Final e respostas dos recursos/Homologação do 

CONCURSO PÚBLICO 


